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1. OBJETIVO

A presente Política Anticorrupção e de Relacíonamento Ético com a Administração Púbtica tem por objetivo

estabelecer diretrizes e prìncípíos que orientem a conduta dos profissionaÍs do lnSaúde e de tetceitos que atuem

em seu nome, interesse ou benefício, nas relações mantidas com os setores púbtico e prívado, de modo a prevenir

e combater a corrupção em todôs as suas formas, em conformidade com a leqislação vigente, inclusive a Lei no

12.84612Oi3, com o Código de Ética e Conduta do lnSaúde e coÍn os vatores de integrÍdade, transparência,

quatidade e segurançô que norteiarn a atuaçõo do instituto.

z. PROPóSIrO E APLTCAçôES

Esta Potítica aptica-se a lodas as pessoas que atuam no lnSaúde, em quatquer função e nível hÌerárquico. Abrange

os membros da atta dìreção, inctuindo CooselheÌros, PtesìCente, Vice-Presidente e integrantes da Diretoria

Executiva, bem como Gestores, Supervisores, Estagiários, Voluntórios e todos os demaìs cotaboradores que

desempenham atividades em nome do lnstituto. Aplicase, ainda. a Parceitos, Fornecedores, Prestadores de

Serviços e quaisquer tereeiros que mantenham relação com o lnSaúde, independentemente da forma de vínculo

ou da natureza da atividade exercida.

3. RCFERêNGIAS NORMATIVAS E OUTROS

-r Código de Conduta e Ética do lnSaúde

4. STGTAS E DEF|IüçOES

^) Administração Púbtica - C:njunto de órgãos, entidades e servíços da administração pública direta e

indireta, em qualquer dos Poderes e em todos os níveis federativos, voltados à execução de ativídades

públicas e à tuteta do interesse co{etivo.

-) Agênte Público * Toda pessoa que exeÍ'ça, ainda que rransitoniamente ou sem remuneração, por

eleição, nomeação, designaçõ0, contratação ou qualquer outra forma de víncuto, môndato, cargo,

emprego ou função em órgão ou entidade da administração púbtica direta ou indíreta, de qualquer dos

Podetes da UnÌâo, dos Estados, do Distrito Í-ederalou dos fu,rurricípios.
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-) Conftito de lnteresses - Situação em que interesse pessoat, particular, econômíco ou relacíonaI possa

ìnterferit, ìnfluenciar ou aparentar influenciar a imparcialidade, a independência ou a objetividade de

decisão ou condutô vincutada ao lnSaúde.

-) Corrupção Ativa - Ato de oferecer, prometer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

êgente púbtico, ou a terceÍro a ele retacionado, para influencìar, determinar ou obter a prática, omissão

ou retardamento de ato de ofÍcio.

".) Corrupção Passiva - Ato de solicitar, receber ou aceitar promessô de vantagem indevida, direta ou

indiretômente, para si ou para outrem, em razão do cargo, função ou dtribuiÇao exercida.

-) Corrupção Privada - Oferecer, prometer, dar, solicitar, receber ou aceitar promessâ de vantagem

ìndevida, dìreta ou indiretamente, no âmbito de retação entre pailiculares, com o objetivo de inftuenciar

ato, decisão, conduta ou omissão de dirÌgente, administrador, empregado, representãnte ou qualquer

pessoa que atue em entidade privada" em prejuízo dô ìntegridade das relações institucionais,

prof issionais ou comerciais.

*) Pagamento de Facititação - Pagamento, entregõ de valor ou concessão de benefícío a agente púbtico

or privado, diretamente ou p0r intermédio de terceiro, com a fina[ìdade de aceterar, viabilizar, garantir

or faciIitar a práticô de ato sob sua responsabítidade, ainda que haja direito à sua obtenção.

-) Suborno - Forma de corrupção caracterizada pela oferta, promessa, entrega, soticitação, aceitação ou

recebimento de vantagem indevida, direta ou Índíretamente, com a fínatídade de ínftuencíat, determinar

ou tecompensar ato, decisã0, conduta ou ornissão de agente público ou privado.

-) ïerceiros - Toda pessoa física ou jurídica que não integre a estruturõ internô do lnSaúde e gue atue em

seu nome, interesse ou benefício, ou que mantenha retação institucional, contratual ou comercial com

0 lnstituto.

-) Ventôgem lndevidô - Qr:atquer valor, bem, benefício, favor, privitéqio, promessa ou utitidade, de

natuFeza financeira ou não financeira, sem fundamento tegítimo, oferecido, prometido, concedido,

solícitado, aceito ou recebido com potencial de influenciar- indevidamente decisão, conduta ou retação

profissionat, institucional ou comercia[.

5. ORTENTAçõES GERATS

Não se aptica.
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6. DESCRTçÃO DA POLÍflCA É DIRÉTR|ZES |NST|TUC|ONAL

6.r. VEDAçÃO A COnnUpçÃO E A pRÁïrCAS CORRELATAS

0 lnSaúde não admite, tolera ou autoriza qualquer prática de corrupção, suborno, pagômento de facilitação,

favorecimento indevido, fraude ou conduta incompatívet com a legistação vigente, com o Código de Ética e

Conduta do lnSaúde e com os valores de integrìdade, transparêncía, qualidade e segurança que norteiam a

etuação do lnstituto. É vedado prometer, oferecer, dar, autorizar, solicitar, aceitar ou receber, direta ou

indiretamente, vantagem índevida com o objetivo de inftuenciar ato, decisão, conduta ou omÍssão de agente

públìco ou prìvado, bem como reatizar pagamento de facititação, utilizar terceiros para a prótica de atos

vedados, fr-audar ou ocultar registros, documentos, reembolsos, prestações de contas ou aprovações, ou ctiar

embaraços à fÌscaìização, audÍtorÍa, inspeção ou ínvestigação.

6.2.BÉLACTONAM€NTO ÉnCO COM A ADMTNTSïRAçÃO PÚBLICA

As nelações mantidas corn a Administlação Púbtica devem observar estritamente a legalidade, a integridade,

a transparência, a impessoalidade e o Ìnteresse público, em conformidade com a legistação aplicável,

inclusive a Lei no 12.84612013, sendo vedada quatquer conduta destinada à obtenção de favorecimento,

ttatamento diferenciado, facilitação indevida ou vantagem de quatquer natureza. Os contatos com ôgentes

púbLicos devem ocorrer de forma legítima. profissionaI e aderente à finatidade da interação, por meios

folmais" com linguagem apropriada, postura técnica e observância dos deveres de rastreabítidade, côutela e

preservação da reputação do lnSaúde.

As interações com a Administração Púbtica que envolvam temas contratuôis ou estratégicos devem ser

previamente agendadas, realizadas em ambientes apropriados, durante o horário comercia[, e

acompanhadas por, no mínimo, doís profissionais do lnSaúde. Na hipotese de ocorrência de abordagens

ìndevídas ou quaísquer situações que possam representar riscos à integridade, é dever do profissional

intemomper a interlocução e comunícar o fato Ímediatamente à área de lnteqridade.
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6.3. LTCTTAçõES E COI{ïBATOS

l.Jas licitações e contrôtações com a Administração Púbtica, o lnSaúde deve observar rigorosamente a

legistação apticável, os editais, os atos convocatórios, as cláusulas pactuadas e os controles internos

pertinentes, sendo vedada quatquer prática de corrupçã0, fraude, conluio, favorecímento indevido,

adulteração documental, frustração do caráter competitivo da licitação ou direcionamento indevido da

contratação.

A execução confatual deve refletir com exatidão a realÌdade dos serviços prestados, das entregas lealizadas,

das medições efetuadas, dos documentos ôpresentados e das prestações de contas devidas, não sendo

âdmitidas 0missóes, distorçoes, justificativas artificiãis, aditÌvos indevidos ou quatquer conduta que

comprometa a tisura da relação com o Poder Público.

6.4.RELAçõES COU USUÁR|OS DÂ SAÚDE

O alendimento aos usuários da saúde deve ocorrer de forma regular, impessoal e em conformidade com os

crilérios assistenciais, técnicos e administrativos aplÍcóveis, sendo vedada a soticitaçã0, o recebimento ou a

aceitação de paqamentos, qratificações, favores, benefícios ou promessas de vantagem indevìda com o

objetivo de favorecer, priolizâr, agitizar ou influenciar o ôcesso a consultas, exames, internações,

procedimentos, fansferêncÍas, regutações, encamínhamentos ou quaisquer outros serviços de saúde, bem

como a cobrança indevida em serviços gratuitos, contratuatízados, conveniados ou custeados peto Poder

PúbÌico.

6.5.RELÂçõ€S COm FORNECEDORES, PReSTADORES, PARGETROS, TNTERMEDIÁRIOS E DEMAIS

TERCEIROS

Como medida de prevenção è corrupção e de proteção à integridade das relaçÕes mantidôs peto lnSaúde, a

contratação de fornecedores, prestadores, parceiros, intermediários e demais terceíros deverá ser precedida

de due diÌigence de integridade, destinada à identificação de riscos legaís, reputacíonais e de conformidade.

Essa avatlação poderá inclulr, conforme 0 caso, a consutta a bases câdastlais, listas restritivas e registros

oficiaís, inclusíve CEIS e CNEP, atém da verificação de informações societárias, reputacionais e de eventuais

ocorrências relevantes.
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A extensão da due di[igence deveró observar o nívet de risco do terceiro, e o processo deverá ôssegurar o

registro das análises, decisões e valÌdaçÕes realizadas, de modo a garantir a rastreabilidade da ava[iação, da

homotogação e de sua reavalíação periódíca cu sempre que houver atteração retevante no perfil de risco.

Para nmís ínformações, deve ser consultada a Potítica de Retacíonamento com Terceiros.

6.6. BRINDES, PRCSENTES, HOSPITALIDADES E E}NRETCNIMENTO

Em atenção à natureza de suas atividades na área da saúde, o lnSaúde veda, em qualquer hipótese, a entrega

de presentes. O recebimento de presentes fica limitado ao vator máximo de R$ 300,00 (trezentos reais) e

deve ser imediatamente regÍstrado junto à área de lntegiidade. É proibida, independentemente do valor, a

aceìtação de presentes por agentes públicos, fornecedores, palceiros, contratados, autoridades ou terceiros

com interesse direto ou indireto em decisões do lnstituto,

Também, é proibida a entrega ou o recebimento de vatores em dinheiro, inctusive sob a forma de

empréstimos, reembolsos ou equivatentes. Hospitalidades, viagens, refeiçÕes e outFas cortesias somente

poderão ser admitidas quando tÌverem finalidade estritamente profissiona[, técnica ou científica, estiverem

vinculadas a compromísso institucionaI tegítimo e forem previamente anatisadas, autorizadas e regístradas.

É vedada a entrega, oferta, aceite ou recebimento de entretenimento. Para mais informações, deve ser

consuttada a Potítica de Presentes, Brindes e Hospiralidades.

6.7. PAïROCíN|OS E DOAçôES

Ë vedada a realização de doações e patrocínios em valores financeiros peto lnSaúde. Quando reatizados em

caráter técnico ou de prestaçao de serviços, devem possuir finatidade institucional legítima, estar atinhados

às finatidades estatutárias e conttatuais do lnstituto e não podem ter caráter pessoal ou político-partidário,

qerar benefícios indevidos ou comprorneter sua independência.

Tcda propostô deveré ser submetida a anótise técnica, devida ditigência, avaliação de riscos e aprovação pela

inslância competente, com documentaçõo apta a assequrar rastreabílidade e prestação de contas. Também

é vedada a realização ou o aceite de doações e patrocínios destÍnados a influenciar decisoes, facititar

negociaçÕes, condicionar contrapaftidas ou gerar obrigaçoes informêis. Pôrô mais orientações, deve-se

consultar a Política de Doações e Patrocínios do lnSaúde.
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6.8. CONFLITOS DE INTEFESSES

SÍluaçÕes de conflitos de intelesses, reais, potenciais ou aparentes, devem ser prevenidas, declaradas e

tratadas de forma tempestíva, sempre que possam comprometer a imparcíalídade, a independência ou a

objetividade de decisão, conduta ou relacionaÍnento vinculado ao lnSaúde, Nenhum interesse pessoal,

econômico" familiar, relacional ou externo pode prevalecer sobre o dever de atuação ética e íntegra no

exercício das atividades do lnstituto.

Sempre que identificada situação dessa naturezô, o profissional deverá comunicar o fato à instância

competente e abster-se de participar de detiberação, contratação, aprovação, tratativa ou decisão

relacionadô ao tema, até a orientação correspoÍìrlente.

6.9. REGTSTROS CONTÁ8E|S, DOCUMGÌ{TAçÃO COMPROBATónn e COìTTROLeS TNTERNOS

Os registros contábeis, financeiros e operacionais do lnSaúde devem refletír com exatidão, claleza e

completude os atos praticados, os recursos empregados e as obrigações assumidas, sendo vedada a criação,

manutenção ou aprovação de documentos fa{sos, incompletos, imprecisos ou que ocuttem a natuteza, a

filatidade ou o destinatárío de pagamentos, repasses, reembolsos, despesas 0u contratações.

A docurnentação comprobatória deve ser mantída de forma íntegra, organizada e rastreávet, em observância

aos controtes internos e às exiqências legais e ínstitucionais aplicáveis.

6.1o. GANAL DE DEt{úr{CrAS, CONSUTïAS E RePORTE DC PREOCUPAçÕES

O lnSaúde mantém canal de denúncias independente, confidencial e disponível 24 horas por dia, 7 dias por

semana, para o retato, anônimo ou identificado, de condutas que viotem esta Política, o Código de Ética e

Conduta do lnSaúde, as normas internas ou a teqistação apticávei. As manifestações podem ser registradas

pelo telêfone 0800 881 9402 ou peto site: www.contatoseguro.com.br/insaude. com garantia de sigito,

confidencialidade, proteção contra retaliaçõo e vedação a quatquer forma de represólia ao denunciante de

boa-fá.

Além do canaI de denúncias, a Area de lntegridade permanece disponíve[ para orientações e esctarecimentos

por meio do endereço etetrônico: compliance@insaude.or$br.
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7. ALçADA DC APROVAçõES OeSrn pOUírtCn E OIR€TRTZES

A alçada de aprovação deste documento constô no item 8. Aprovações e Históríco de Revisão Conforme

segue abaixo.

8. APHOVAçÕES E H|STóR|CO DE REV|SÃO

€LABORADO POR: VALIDADO POR:
-/1

APROVADO POR:

Compliance Officer -tazzta. Satr4
com apoio da Consd.toriaexterna
Roberta Carneiro, Eticar Consultoria

Diretoria Admin

Diretoria Jurídica
Direloila Executiva

r" lpnovnçÃo:
PRESIDENTE

2â APROVAçÃO:

coNs€LHo De ADMIN ISTRAçÃO

Em reunião extfaordinária
realizada ern

_/J_

z. APROVAçÃO:

ASSEMBLEIA GERAL

Em reunião realizada enr

/ /_
Histórico de Revisão:

00: lmplantação da Potítica e Dìretrìzes lnslitucional.


